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 TEXTO / JUSTIFICAÇÃO 

Inclua-se na Medida Provisória nº 656, de 7 de outubro de 2014, onde couber, os 

seguintes dispositivos: 

 

“Art. XX. A ementa da Lei nº 12.860, de 11 de setembro de 2013, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

‘Dispõe sobre a redução a 0 (zero) das alíquotas da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre as receitas decorrentes da prestação de 

serviços de transporte público coletivo rodoviário, metroviário, ferroviário e 

aquaviário de passageiros.’” (NR)  

“Art. XX. O art. 1º da Lei nº 12.860, de 2013, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

‘Art. 1º Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para os 

Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - 

PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

incidentes sobre a receita decorrente da prestação de serviços de transporte público 

coletivo municipal de passageiros, por meio rodoviário, metroviário, ferroviário e 

aquaviário.  

Parágrafo único. A desoneração de que trata o caput alcança também as receitas 

decorrentes da prestação dos serviços nele referidos no território de região 

metropolitana regularmente constituída e da prestação dos serviços definidos nos 

incisos XI a XIII do artigo 4º da Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, por qualquer 

dos meios citados no caput.’” (NR) 
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JUSTIFICAÇÃO 

 

Com a sanção da Lei nº 12.860/2013, muitos serviços de transporte coletivo de 

caráter urbano que ligam cidades localizadas em aglomerados urbanos, microrregiões e região 

integrada de desenvolvimento econômico (RIDE), que é o caso de Brasília (DF), não farão jus 

ao tratamento tributário diferenciado, penalizando assim milhões de brasileiros que utilizam 

esse tipo de transporte público nos seus deslocamentos diários de suas residências até os 

locais de trabalho. 

 

De acordo com dados do IBGE, estima-se que 1.291 municípios brasileiros que 

possuem transporte público coletivo de passageiros de caráter urbano ficaram a margem dos 

benefícios da citada lei. Nesta situação, serviços de transporte coletivo entre municípios 

contíguos, como entre Teresina (PI) e Timon (MA) ou Cabo Frio (RJ) e Búzios (RJ) não 

fariam jus aos benefícios tributários. Assim deve-se buscar na Lei de Mobilidade Urbana (Lei 

nº 12.587/2012) o respaldo legal para sanar o equívoco existente na nova legislação e tratar 

todos os usuários do transporte público urbano e de caráter urbano de forma equânime. 
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